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Controladora Consolidado
Ativos NE 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 18.557 95.528 31.908 169.029
Clientes 5 33.043 39.554 34.420 36.727
Clientes venda imobilizado 5 - - 92.328 -
Estoques 6 48.834 37.389 78.450 75.045
Ativo biológico 11 - - - 7.941
Impostos a recuperar 7 12.068 19.952 22.226 25.765
Instrumentos financeiros 23 - 18.499 - 18.499
Despesas antecipadas 5.853 5.294 8.175 7.110
Outras contas a receber 32.359 33.327 14.909 26.585
Total do ativo circulante 150.714 249.543 282.416 366.701
Ativos de operações descontinuadas 8 19.228 127.231 19.228 127.231
Não circulante
Impostos a recuperar 7 433 1.989 433 1.989
Impostos diferidos 15 58.153 70.020 58.153 70.020
Depósitos recursais 140 140 140 140
Outras contas a receber 386 - 386 -
Investimentos 9 285.169 226.008 778 150
Imobilizado 10 63.364 53.180 104.530 123.179
Ativo biológico 11 - - 224.263 258.796
Direito de uso 12 5.262 16.161 62.988 44.730
Contas a receber de agricultores 22.025 15.115 22.025 15.115
Intangível 9.968 7.885 10.000 7.885
Total do ativo não circulante 444.900 390.498 483.696 522.004
Total dos ativos 614.842 767.272 785.340 1.015.936

Controladora Consolidado
NE 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida das vendas 20 243.199 202.355 355.143 310.767
Variação do valor justo ativos biológicos 11 - - (41.321) 43.237
Custos dos produtos vendidos (180.324) (128.331) (287.933) (214.245)
Lucro bruto 62.875 74.024 25.889 139.759
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 21 (29.201) (22.849) (65.091) (48.729)
Gerais e administrativas 21 (36.141) (20.449) (51.520) (33.288)
Equivalência patrimonial 9 78.580 3.445 - -
Outras receitas operacionais 23 68.518 (10.162) 291.921 (7.338)

81.756 (50.015) 175.310 (89.355)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 22 (122.859) (199.357) (148.500) (224.267)
Receitas financeiras 22 43.285 116.842 52.430 118.525

(79.574) (82.515) (96.070) (105.742)
Lucro (prejuízos) antes da contribuição
social e do IR 65.057 (58.506) 105.129 (55.338)

Contribuição social e IR correntes 15 - - (42.609) -
Contribuição social e IR diferidos 15 4.876 2.955 7.413 (213)
Lucro (Prejuízos) do exercício das
operações continuadas 69.933 (55.551) 69.933 (55.551)

Operações descontinuadas
Prejuízo após os tributos provenientes de
operações descontinuadas (118.578) (97.248) (118.578) (97.248)

Prejuízo do exercício (48.645) (152.799) (48.645) (152.799)
Prejuízo por ação – em R$ (40,54) (127,33) (40,54) (127,33)

Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido NE 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 13 73.806 42.024 44.828 53.295
Empréstimos e financiamentos 14 292.375 416.623 425.206 426.716
Salários e encargos sociais 4.875 5.176 6.761 7.633
Impostos e contribuições a recolher 10.326 6.392 58.296 8.839
Arrendamentos 16 3.625 8.814 18.568 13.413
Adiantamentos de clientes 17 87.108 1.749 4.870 69.820
Instrumentos financeiros 23 1.769 37.504 1.769 37.504
Outras obrigações 9.008 6.271 13.196 8.684
Total do passivo circulante 482.892 524.553 573.494 625.904
Passivo de Operações descontinuadas 25.312 84.374 25.312 84.374
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 54.601 108.897 54.601 172.547
Impostos e contribuições a recolher 4.375 - 8.775 -
Provisão para litígios 18 6.419 200 8.916 200
Partes relacionadas 24 55.184 - - -
Arrendamentos 16 4.804 10.071 52.897 36.961
Adiantamento de Clientes - - 67.905 42.052
Instrumentos financeiros - 37.049 - 37.049
Impostos diferidos 15 - - 12.185 14.721
Total do passivo não circulante 125.383 156.217 205.279 303.530
Patrimônio líquido 19
Capital social 111.600 111.600 111.600 111.600
Prejuízos acumulados (138.913) (85.731) (138.913) (85.731)
Outros resultados abrangentes 8.568 (23.741) 8.568 (23.741)
Total do patrimônio líquido (18.745) 2.128 (18.745) 2.128
Total dos passivos e do patrimônio líquido 614.842 767.272 785.340 1.015.936

Capital Reservvrvas Lucros (Prejuízos) Outros resulta-
NE social de lucros acumulados dos abrangggentes Total

Saldddos em 31 de dezembro de 2023 111.600 67.025 - 59.418 238.043
Prejuízo do exercício das operações em continuidade - - (55.551) - (55.551)
Prejuízo do exercício das operações descontinuadas - - (97.248) - (97.248)
Reaaalização do valor atribuído ao imobilizado - - 43 (43) -
Ajussste de avaliação instrumentos financeiros - - - (125.013) (125.013)
Impooostos sobre avaliação de instrumentos financeiros - - - 41.897 41.897
Absorção do prejuízo do exercício - (((67.025) 67.025 - -
Saldddos em 31 de dezembro de 2024 111.600 - (85.731) (23.741) 2.128
Lucrrro do exercício das operações em continuidade - - 69.933 - 69.933
Prejuízo do exercício das operações descontinuadas - - (118.578) - (118.578)
Outrrras movimentações - - (4.726) - (4.726)
Reaaalização do valor atribuído ao imobilizado 18 - - 189 (189) -
Ajussste de avaliação instrumentos financeiros 18 - - - 49.241 49.241
Impooostos sobre avaliação de instrumentos financeiros 15 - - - (((16.743) (((16.743)
Saldddos em 31 de dezembro de 2025 111.600 - (((138.913) 8.568 (((18.745)

Controladora Consolidado
NE 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro (prejuízo) do exercício 69.933 (55.551) 69.933 (55.551)
Prejjjuízo do exercício das operações descontinuadas (118.578) (97.248) (118.578) (97.248)
Ajussste de avaliação instrumentos financeiros 49.241 (125.013) 49.241 (125.013)
Imposto de renda sobre avaliação de instrumentos financeiros 15 (((16.743) 41.897 (((16.743) 41.897
Totaaal do resultado abrangente (((16.147) (((235.915) (((16.147) (((235.915)

Controladora Consolidado
Fluxxxo de caixa das atividades operacionais NE 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resssultado antes do imposto de renda e contribuição social (53.521) (159.271) (13.449) (156.103)
Ajussstes para conciliar o resultado com as disponibilidades

geeeradas pelas atividades operacionais:
Deeepreciação, amortização e exaustão 11 e 12 5.342 11.019 44.663 54.992
Deeepreciação do direito de uso de contratos de arrendamento 12 5.619 8.733 6.426 9.672
Prooovisão para riscos de créditos (PCLD) 5 1.299 - 1.299 -
Encccaaarrrgggooosss sssooobbbrrreee fififinnnaaannnccciiiaaammmeeennntttooosss 555777.000111444 111000333.888777111 777222.000111555 111222444.444333333
Ajuste ao valor justo de instrumentos financeiros 22.842 20.297 22.842 20.297
Encargos financeiros de contratos de arrendamento 16 1.956 3.539 4.600 5.611
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado 10 14.778 (54.389) (208.217) (55.262)
Redução ao valor recuperável de imobilizado (16.910) 17.679 (16.910) 17.679
Ajuste ao valor Justo ativo biológico - - 41.321 (43.237)
Provisão para litígios 18 6.219 - 8.716 -
Provisão p/Perdas Estoque (131) 131 1.486 131
Provisão ao valor de estoques realizável líquido 6 - (4.364) - (4.364)
Equivalência patrimonial 9 (78.580) (3.445) - -

(34.073) (56.200) (35.208) (26.151)
(Aumento) redução em ativos:
Clientes 5 2.167 (9.192) (2.036) (6.349)
Estoques 6 24.345 91.158 30.767 99.993
Ativo biológico 7 - - 10.642 4.108
Impostos a recuperar 10.884 12.746 5.951 15.601
Partes Relacionadas - 38.965 - -
Outros ativos (4.568) (21.695) (13.830) (24.015)

Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores 13 31.782 (8.970) (8.468) 6.356
Salários e encargos sociais (437) (10.582) (955) (13.373)
Impostos e contribuições a pagar 8.309 362 15.580 (51)
Partes Relacionadas 55.184 - - -
Outros passivos 479 522 3.932 (414)
Passivo de operações descontinuadas (59.062) 84.374 (59.062) 84.374
Adiantamento de clientes 85.359 - (39.037) 110.123
Duplicatas descontadas 4.224 - 4.224 -
Juros pagos (87.653) (63.879) (101.056) (71.030)

Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades operacionais 36.940 57.609 (188.616) 179.172
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos - - (3) (67)
Aquisições de imobilizado 10 (11.715) (12.873) (12.848) (16.057)
Aquisições de ativo biológico 11 - - (45.849) (43.168)
Aquisições de intangível (2.374) (2.782) (2.413) (2.782)
Contas a receber de agricultores (6.910) (2.921) (6.910) (2.921)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 10 66.457 107.550 229.002 110.225
Caixa líquido oriundo das atividades de investimento 45.458 88.974 160.979 45.230
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos 18 - (9.705) - (9.705)
Pagamento de arrendamentos 16 (7.239) (10.804) (14.844) (17.313)
Fornecedores risco sacado 13 - (18.153) - (18.153)
Contratação de empréstimos e financiamentos 124.035 90.348 204.035 90.348
Amortização de empréstimos e financiamentos (276.165) (186.419) (298.675) (193.399)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (159.369) (134.733) (109.484) (148.222)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (76.971) 11.850 (137.121) 76.180
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 95.528 83.678 169.029 92.849
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 18.557 95.528 31.908 169.029

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$) Demonstrações dos Resultados
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)
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1. Contexto operacional: A Tanac S.A. Em Recuperação Judicial (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com
sede à rua Frederico Mentz, 1606, 3º andar, sala A, Porto Alegre/RS, Brasil, iniciou suas atividades em junho de 1948 e apresenta, como
principal objetivo social, a industrialização e comercialização de taninos e seus derivados, a partir de sua unidade industrial localizada em
Montenegro/RS, atendendo clientes do mercado nacional e externo.
Entidade controlada Participação acionária
Controlada Nota País 2025 2024
Tanagro S.A. Em Recuperação Judicial 9 Brasil 100% 100%
A Tanagro S.A. Em Recuperação Judicial tem como atividade principal o cultivo, a colheita e a comercialização de madeira e casca de
acácia-negra, utilizadas pela Companhia como insumos nas atividades de produção de taninos e seus derivados. a) Recuperação Judicial
e continuidade operacional: Em 09 de dezembro de 2025, a Companhia, juntamente com sua controlada Tanagro S.A. - Em Recuperação
Judicial, protocolou pedido de Recuperação Judicial perante a 1° Juízo da Vara Regional Empresarial da Comarca de Porto Alegre/RS,
sob o nº 5316147-07.2025.8.21.0001, nos termos da Lei nº 11.101/2005. O pedido foi motivado pelo agravamento da situação econômico-

financeira da Companhia, decorrente principalmente do encerramento ocorrido em 2024 das
atividades das plantas industriais de Cavacos e Pellets de madeira, situadas em Rio Grande/
RS, e da catástrofe climática ocorrida em maio de 2024 que assolou as instalações fabris
ddda uniiidddaddde ddde TTTaniiinos ddda CCCompanhhhiiia, gerandddo uma parallliiisaçããão ddde dddoiiis meses nas atttiiiviiiddda-
des operacionais, sendo que os reflexos desses eventos prejudicaram tanto as operações da
Companhia quanto as atividades de colheita e comercialização dos produtos florestais da sua
Controlada. Esses fatores resultaram em deterioramento do fluxo de caixa, restrição de crédi-
to, aumento nos custos de captações financeiras, o que inviabilizou o cumprimento regular de
suas obrigações financeiras no curto prazo. Em 10 de dezembro de 2025, o juízo competente
deferiu o processamento da Recuperação Judicial. Com o deferimento, foram determinadas:
(i) Suspensão de todas as ações, cobranças ou execuções contra a Companhia pelo pra-
zo inicial de 180 dias (stay period); (ii) Nomeação de SCZ - Scalzilli Administração Judicial
Ltda como administrador judicial do processo de recuperação judicial; (iii) Apresentação do
Plano de Recuperação Judicial (PRJ) no prazo de 60 dias. Em 13 de fevereiro de 2026, a
Companhia apresentou seu Plano de Recuperação Judicial, o qual prevê a reestruturação de
seus passivos principalmente com fornecedores e instituições financeiras, por meio de alon-
gamento de prazos, deságios ou carência. O plano está em fase de tramitação e aguarda
a aprovação em Assembleia Geral de Credores. Os eventos e condições descritos acima,
especialmente o pedido de Recuperação Judicial, a restrição de crédito, as dificuldades para
cumprir obrigações de curto prazo e as limitações de liquidez, indicam incerteza relevante
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Entretanto, a Administração
elaborou projeções de fluxo de caixa e um plano de reestruturação financeira contemplado
no Plano de Recuperação Judicial, que prevê a renegociação dos passivos e a recuperação
gradual da capacidade financeira da Companhia. Com base nessas projeções e nas medi-
das planejadas, a Administração concluiu ser apropriada a elaboração das demonstrações
financeiras com base no pressuposto de continuidade operacional. A concretização dessas
premissas depende, entre outros fatores, da aprovação do Plano de Recuperação Judicial
em Assembleia Geral de Credores e de sua posterior homologação judicial. Em decorrência
do pedido de recuperação judicial, todos os créditos existentes na data do protocolo (créditos
concursais) estão sujeitos aos efeitos da recuperação judicial. Para fins de apresentação des-
tas demonstrações financeiras, os passivos sujeitos ao plano de recuperação judicial foram
mantidos nas devidas rubricas do Passivo Circulante. Os saldos foram atualizados de acordo
com os índices contratuais até a data do pedido, estando suspensa a fluência de juros e multas
subsequentes, conforme legislação vigente, até a homologação final do plano de recuperação
judicial. Na data-base das demonstrações financeiras, o montante dos créditos sujeitos ao
processo totalizava R$ 328.907 na controladora e R$ 342.584 no consolidado, distribuídos
entre as classes previstas na legislação aplicável: Classe I – Trabalhistas; Classe II – Garantia
Real; Classe III – Quirografários; e Classe IV – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
b))) Continuidade Oppperacional: A administração avaliou a capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e elaborou um plano de reestruturação, o qual visa garantir a manutenção
das atividades sociais, o emprego dos colaboradores e o interesse dos credores. Com base
nnnaaasss ppprrrooojjjeeeçççõõõeeesss dddeee flflfluuuxxxooo dddeee cccaaaiiixxxaaa aaatttuuuaaaiiisss eee nnnaaasss ppprrreeemmmiiissssssaaasss dddeee rrreeeeeessstttrrruuutttuuurrraaaçççãããooo cccooonnntttiiidddaaasss nnnooo PPPlllaaa-
no de Recuperação Judicial, a administração entende que, caso o Plano de Recuperação
Judicial venha a ser aprovado pelos credores em Assembleia e posteriormente homologado
judicialmente, a Companhia possui condições de gerar recursos suficientes para manter suas
operações ativas no curso normal dos negócios. Portanto, as demonstrações financeiras foram
preparadas sob o pressuposto de continuidade operacional.
2. Base de preparação: a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3.
A preparação de demonstração financeira requer o uso de certas estimativas contábeis críticas
e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis da Companhia. As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram aprovadas pela Administração em 31 de agosto de 2026. b) Alterações de novas
normas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo
IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas,
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). • Alterações ao IFRS 9 (CPC 48) e IFRS 7 (CPC 40) – Classificação e
Mensuração de Instrumentos Financeiros: em maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao
IFRS 9 – “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 – “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para
responder a questões práticas recentes, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empre-
sas em geral e não apenas a instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de
reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova
exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência
eletrônica de caixa; (b) esclarecem sobre o que constitui “características sem direito de regres-
so” e quais são as características dos instrumentos contratualmente vinculados; (c) adicionam
novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os flu-
xos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumpri-
mento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio desig-
nados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Em dezembro de 2024, o IASB
emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependen-
te de Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que façam referência
à eletricidade dependente de fatores naturais. As referidas alterações têm vigência a partir de
1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto
material em suas operações ou demonstrações financeiras. • IFRS 18 - Apresentação e Di-
vulgação nas Demonstrações Financeiras (equivalente ao CPC 51): em abril de 2024, o
IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 51 - Apresentação de De-
monstrações Financeiras). Essa nova norma contábil introduzirá novos requisitos que ajudarão
a alcançar a comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornece-
rão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha
impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-
se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aque-
les relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas de
desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financeiras. A adminis-
tração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas
demonstrações financeiras da Entidade. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os
seguintes impactos potenciais foram identificados: (a) embora a adoção do IFRS 18 não tenha
impacto no lucro líquido da Entidade, espera-se que o agrupamento de itens de receitas e
despesas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o re-
sultado operacional é calculado e divulgado; (b) os itens de linha apresentados nas demons-
trações financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação dos princípios apri-
morados sobre agregação e desagregação; (c) também serão divulgadas medidas de desem-
penho definidas pela administração e subtotais de receitas e despesas; e (d) o ponto de partida
para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, passará a ser “lucro ou
prejuízo operacional” e alteração na classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros.
A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto
é as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão rea-
presentadas de acordo com o IFRS 18 / CPC 26 (R1). As alterações impostas pelo IFRS 18
podem trazer impactos relevantes para as demonstrações financeiras da Companhia. • IFRS
19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: em maio de 2024, o IASB
emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de
divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e
apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de re-

latório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – De-
monstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora
(final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso
púúúbbbllliiico, que estttejjjam em conffformiiidddaddde com os padddrõõões contttááábbbeiiis IIIFFFRRRSSS. OOO IIIFFFRRRSSS 111999 entttrarááá em viiigggor
para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipaaada
permitida. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suuuas
operações ou demonstrações financeiras. • Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS: eeem
julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenççção
periódica das Normas Contábeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, simplificações, cccor-
reções ou modificações destinadas a melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 – Adddo-
ção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) – Adddo-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divvvul-
gação (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua Orientaççção
para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 – Innns-
trumentos Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPPPC
36 (R3) – Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivaleeen-
te ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa). A Companhia não prevê modificaçõõões
advindas dessas alterações emitidas pelo IASB. c) Base de mensuraççção: As demonstrações finaaan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadddas
propriedades e instrumentos financeiros mensurados aos seus valores reavaliados ou seus valorrres
justos no final de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir, eee a
mensuração do valor justo dos ativos biológicos. O custo histórico geralmente é baseado no vaaalor
justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. d) Moeda funcional e moeda de
apppresentaççção: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeeeda
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas foram arredondadas paraaa o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. e) Uso de estimativas e jjjulgggamentosss: A
preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que a Administraççção
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valorrres
reporttrtados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. As principais estimativas e julgamentos envolvem a mensuração do valor justo dos ativvvos
biológicos e a constituição de provisões (contas a receber, estoques, contingências, entre outraaas).
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativvvas
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodddos
futuros afetados.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras individddu-
ais e consolidadas referente às informações da Companhia e da sua controlada Tanagro S.A. EEEm
Recuperação Judicial. a) Procedimentos de consolidaççção: Saldos e transações entre as Companhia
e sua controlada, e quaisquer receitas ou despesas derivadas destas transações, são eliminadddos
na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de
transações com a companhia investida registrados por equivalência patrimonial são eliminadddos
iiintttegralllmenttte contttra o iiinvestttiiimenttto na CCContttrollladddora. PPPrejjjuííízos nããão reallliiizadddos sããão ellliiimiiinadddos da
mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que
não apresente evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda
funcional pela taxa de câmbio das datas das transações. Ativos e passivos monetários denomina-
dos e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são convertidas para a moeda
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Os ganhos e perdas cambiais resultantes da
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referen-
tes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do
resultado. c) Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração: A Administração da Empresa
classifica seus ativos e passivos financeiros no momento inicial da contratação conforme abaixo:
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado: Os ativos financeiros são men-
surados ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo que quaisquer ganhos ou perdas
de valor justo são reconhecidos no resultado na medida em que não façam parte de uma relação de
“hedge” designada. Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam os dividendos
ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: Estes
ativos financeiros são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por provisões para “impairment”. A receita de juros,
ganhos e perdas cambiais e provisões para “impairment” são reconhecidos diretamente no resul-
tado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor justo
por meio do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reco-
nhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente
reconhecidos ao valor justo na data de contratação e são posteriormente remensurados pelo valor
justo no encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado
imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”;
nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hed-
ge”. “Hedge” de fluxos de caixa (contabilidade de hedge): Para os derivativos designados como um
instrumento de “hedge” em uma proteção (“hedge”) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a
variação cambial associada a transações de exportações e que poderia afetar o resultado, a porção
efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes
e apresentada como ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. O valor reconhecido em
outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo período que os fluxos de
caixa protegidos (“hedge”) afetam o resultado. Caso o instrumento de “hedge” não mais atenda
aos critérios de contabilização de “hedge”, expire ou seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha
a sua designação revogada, então a contabilização de “hedge” é descontinuada prospectivamente
Os resultados acumulados, anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e apre-
sentados como ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem ali até que a
transação prevista afete o resultado. d) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento do
exercício, e possuem vencimentos no curto prazo, inferiores a 90 dias ou sem prazos fixados para
resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
e) Estoques: Os estoques de mercadorias e produtos estão demonstrados pelo custo médio de
aquisição ou produção, ajustados ao valor de mercado e eventuais perdas quando aplicável. As
provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando consideradas
necessárias pela Administração. f) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, e do custo atribuído na
data de transição para os pronunciamentos contábeis adotados a partir de 1º de janeiro de 2009,
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acu-
muladas, caso aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, custos de desmontagem
e de restauração do local onde esses ativos estão localizados e custos de empréstimos sobre
ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas
no resultado. A Companhia capitaliza, como parte do custo correspondente de ativos, os custos de
empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutá-
rias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 2025, acompanhadas das notas explicativas, e do Relató-
rio do Auditor Independente.
A Companhia reafirma seu compromisso com a promoção da igualdade de
oportunidades, da diversidade e da não discriminação em seus processos
de recrutamento, desenvolvimento profissional, remuneração e ascensão
de carreira, observando critérios técnicos, meritocráticos e aderentes à le-
gislação vigente. Em atendimento ao § 6º do art. 133 da Lei nº 6.404/76, a
Administração apresenta os indicadores relacionados à participação femi-
nina em seu quadro funcional e de sua estrutura de gestão referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Quadro Funcional Nº mulheres % partic. mulheres
2025 2024 2025 2024

Administração 1 0 11,1% 0,0%
Gerentes/lideranças 9 13 26,5% 33,3%
Demais colaboradores 31 65 15,7% 17,1%
Total 41 78 17,0% 18,2%

Remuneração por gênero: a Companhia adota política de remuneração
baseada nas atribuições, responsabilidades, qualificação profissional e de-
sempenho dos colaboradores, sem distinção de gênero para funções equi-
valentes. Com base em análise interna realizada para cargos e funções
comparáveis, não foram identificadas diferenças remuneratórias decorrentes
exclusivamente de gênero.

Os eventuais desvios observados decorrem de fatores objeti-
vos relacionados à experiência profissional, tempo de empre-
sa, responsabilidades assumidas e desempenho individual.
Remuneração média Relação salarial*
Diretoria 62,5%
Gerência 84,4%
Coordenadores 92,3%
Analista/Especialista 80,9%
Administrativos 89,6%
Operacional 82,5%

*considera remuneração média, a equidade ocorre quando
atinge 100% no índice.

A Companhia estimula e desenvolve iniciativas voltadas
à promoção da diversidade, inclusão e igualdade de
oportunidades, buscando o aperfeiçoamento contínuo
de seus processos de gestão de pessoas e governança
corporativa.
Permanecemos à disposição de Vossas Senhorias para
quaisquer esclarecimentos desejados.

Porto Alegre, 31 de agosto de 2026.

À Administração

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais - R$)


